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(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 060018438, Acórdão, Relator(a) Min. Mauro Campbell
Marques, Publicação: DJE - Diário da justiça eletrônica, Tomo 145, Data 06/08/2021)
ELEIÇÕES 2020. TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. PREFEITO. PEDIDO LIMINAR. EFEITO
SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE RESPOSTA. ART. 58 DA LEI Nº 9.504
/1997. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DIREITO À CRÍTICA. PRECEDENTES. PRESENÇA
CONCOMITANTE DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA.
LIMINAR DEFERIDA. JUÍZO PERFUNCTÓRIO. SUBMISSÃO AO PLENÁRIO. SESSÃO DE
JULGAMENTO VIRTUAL. MEDIDA LIMINAR REFERENDADA. 1. Trata-se de tutela cautelar
antecedente, com pedido liminar, para conceder efeito suspensivo a recurso especial que objetiva
reformar acórdão do TRE/BA no qual se impôs ao ora requerente que "[...] veicule, imediatamente,
a Resposta à matéria de ID 18010482 no mesmo local, com o mesmo destaque, com
disponibilidade do conteúdo pelo dobro do período em que veiculada aquela matéria". 2. Na
espécie, verifico, em juízo preliminar, que a concessão da tutela de urgência requerida para
suspender a execução imediata do acórdão regional se justifica, pois a plausibilidade do direito
invocado pelo requerente é evidente, visto que não se identifica, na matéria impugnada,
extrapolação dos limites da liberdade de expressão, do direito à crítica ou imputação de crime ao
candidato capaz de atrair a incidência da regra contida no art. 58 da Lei nº 9.504/1997. 3. Este
Tribunal Superior entende que a liberdade de expressão deve ser abrangente, admitindo-se
críticas ácidas. Precedentes. 4. O risco ao resultado útil do processo também é evidente, uma vez
que o não deferimento da liminar em questão obrigaria o requerente a veicular a resposta,
conforme determinado no aresto regional, em detrimento de outra veiculação de seu interesse às
vésperas do pleito, o que seria irreversível. 5. Medida liminar referendada.
(TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE nº 060176987, Acórdão, Relator(a) Min. Mauro Campbell
Marques, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 27/11/2020).
No julgamento da Ação Cautelar TSE nº 060053740, da Relatoria do Ministro OG FERNANDES,
um dos grandes magistrados de nosso país, que honra tanto o TSE quanto o STJ, chamo atenção
a características mencionada: a necessidade de cautela nas decisões que impliquem mudança
abrupta, inclusive mediante a realização de eleições suplementares, que .não é o caso dos autos
Para ser exato, não há demonstração de intenso periculum in mora, tão pouco o afastamento
causou uma mudança abrupta.
Nesse contexto, permaneço com a minha convicção pessoal em acompanhar a Corte para negar o
provimento do recurso de VALDIR RODRIGUES MACIEL, mantendo-se a cassação do diploma do
Vereador (Acórdão de id nº 8922398), em decorrência da ausência de intenso   periculum in mora.
Em relação às razões do Recurso Especial Eleitoral (Id. 8923102- processo n.º 0600775-
59.2020.6.08.0025), será apreciado pelo TSE - destinatário natural dos recursos especiais
eleitorais.
Portanto, indefiro o efeito suspensivo ao Recurso Especial Eleitoral.
Vitória-ES, datado e assinado eletronicamente.
Desembargador Samuel Meira Brasil Jr.
Presidente

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATOS

ATO Nº 578 DE 10/12/2021
O Desembargador Samuel Meira Brasil Júnior, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE
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RESOLVE
INTERROMPER, por imperiosa necessidade de serviço, a partir de 02.12.21, a 1º e única parcela
das férias relativas ao exercício de 2021, do servidor Alvimar Dias Nascimento, agendada para o
período de 01 a 30.12.21, ficando os 29 (vinte e nove) dias restantes para serem agendados em
até 03 (três) dias úteis após o retorno do servidor, conforme item 2.5.1 da Ordem de Serviço nº 01
de 22.03.10.
DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

ATO Nº 562 DE 10/12/2021
O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE
ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006, E
COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012,
RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO À
SERVIDORA FERNANDA NASCIMENTO RIBEIRO GALVEAS, NO PERCENTUAL DE 1% DA
RESPECTIVA RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 21 DE NOVEMBRO DE 2021, PELO
PRAZO DE 4 ANOS.
DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

ATO Nº 564 DE 10/12/2021
O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE
ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006, E
COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012,
RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO
AO SERVIDOR MARCOS TOBIAS SOUZA DE AMORIM, NO PERCENTUAL DE 1% DA
RESPECTIVA RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021, ATÉ 23
DE FEVEREIRO DE 2025.
DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

ATO Nº 575 DE 10/12/2021
O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, DE
ACORDO COM OS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 11.416/2006, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006, E
COM A RESOLUÇÃO TSE Nº 23.380/2012, DE 08 DE MAIO DE 2012,
RESOLVE:
CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO DECORRENTE DE AÇÕES DE TREINAMENTO
AO SERVIDOR FABRICIO SPERANDIO PICINATI, NO PERCENTUAL DE 1% DA RESPECTIVA
RUBRICA DE VENCIMENTO, A PARTIR DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021, ATÉ 16 DE
NOVEMBRO DE 2025.
DES. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR
PRESIDENTE

ATO Nº 558 DE 10/12/2021
O DESEMBARGADOR SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, PRESIDENTE DO TRIBUNAL
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